LEI MUNICIPAL Nº 1663, DE 25 DE AGOSTO DE 2022

“ALTERA OS ARTIGOS 12, 13, 17 E 88, DA LEI Nº 1440, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS AUSENTES, DE QUE TRATA O ART. 40, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

ERNESTO VALIM BOEIRA, Prefeito Municipal,
no uso legal de suas atribuições;
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Os artigos 12, 13, 17 e 88 da Lei nº 1440, de 06 de dezembro de 2018, passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 12 - A contribuição normal a cargo do Município, destinada ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 15,81% incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 17, I e II, desta Lei.
Art. 13 - A contribuição para a recuperação do passivo atuarial e financeiro a cargo do Município, destinada ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 17, I e II, desta Lei até a competência 2056.
	Ano
	Base de incidência
Projetada
	Parcela projetada
	Alíquota mensal

	01/2022 a 12/2022
	R$ 3.898.221,77
	R$ 302.502,01
	7,76%

	01/2023 a 12/2023
	R$ 3.937.203,98
	R$ 342.930,47
	8,71%

	01/2024 a 12/2024
	R$ 3.976.576,02
	R$ 584.954,33
	14,71%

	01/2025 a 12/2025
	R$ 4.016.341,78
	R$ 590.803,88
	14,71%

	01/2026 a 12/2026
	R$ 4.056.505,20
	R$ 596.711,92
	14,71%

	01/2027 a 12/2027
	R$ 4.097.070,25
	R$ 602.679,03
	14,71%

	01/2028 a 12/2028
	R$ 4.138.040,96
	R$ 608.705,82
	14,71%

	01/2029 a 12/2029
	R$ 4.179.421,36
	R$ 614.792,88
	14,71%

	01/2030 a 12/2030
	R$ 4.221.215,58
	R$ 620.940,81
	14,71%

	01/2031 a 12/2031
	R$ 4.263.427,73
	R$ 627.150,22
	14,71%

	01/2032 a 12/2032
	R$ 4.306.062,01
	R$ 633.421,72
	14,71%

	01/2033 a 12/2033
	R$ 4.349.122,63
	R$ 639.755,94
	14,71%

	01/2034 a 12/2034
	R$ 4.392.613,86
	R$ 646.153,50
	14,71%

	01/2035 a 12/2035
	R$ 4.436.540,00
	R$ 652.615,03
	14,71%

	01/2036 a 12/2036
	R$ 4.480.905,40
	R$ 659.141,18
	14,71%

	01/2037 a 12/2037
	R$ 4.525.714,45
	R$ 665.732,60
	14,71%

	01/2038 a 12/2038
	R$ 4.570.971,59
	R$ 672.389,92
	14,71%

	01/2039 a 12/2039
	R$ 4.616.681,31
	R$ 679.113,82
	14,71%

	01/2040 a 12/2040
	R$ 4.662.848,12
	R$ 685.904,96
	14,71%

	01/2041 a 12/2041
	R$ 4.709.476,61
	R$ 692.764,01
	14,71%

	01/2042 a 12/2042
	R$ 4.756.571,37
	R$ 699.691,65
	14,71%

	01/2043 a 12/2043
	R$ 4.804.137,08
	R$ 706.688,57
	14,71%

	01/2044 a 12/2044
	R$ 4.852.178,46
	R$ 713.755,45
	14,71%

	01/2045 a 12/2045
	R$ 4.900.700,24
	R$ 720.893,01
	14,71%

	01/2046 a 12/2046
	R$ 4.949.707,24
	R$ 728.101,94
	14,71%

	01/2047 a 12/2047
	R$ 4.999.204,32
	R$ 735.382,95
	14,71%

	01/2048 a 12/2048
	R$ 5.049.196,36
	R$ 743.241,70
	14,72%

	01/2049 a 12/2049
	R$ 5.099.688,32
	R$ 750.674,12
	14,72%

	01/2050 a 12/2050
	R$ 5.150.685,21
	R$ 758.180,86
	14,72%

	01/2051 a 12/2051
	R$ 5.202.192,06
	R$ 765.762,67
	14,72%

	01/2052 a 12/2052
	R$ 5.254.213,98
	R$ 773.420,30
	14,72%

	01/2053 a 12/2053
	R$ 5.306.756,12
	R$ 781.154,50
	14,72%

	01/2054 a 12/2054
	R$ 5.359.823,68
	R$ 788.966,05
	14,72%

	01/2055 a 12/2055
	R$ 5.413.421,92
	R$ 796.855,71
	14,72%

	01/2056 a 12/2056
	R$ 5.467.556,13
	R$ 805.421,19
	14,73%



Art. 17 - Considera-se base de cálculo para incidência das contribuições a cargo do Município, previstas nos arts. 12 e 13:
I – O total da remuneração de contribuição dos servidores ativos;
II – A gratificação natalina paga aos servidores ativos;

Art. 88 - Os recursos vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município somente poderão ser utilizados para pagamento dos benefícios previdenciários previstos nesta Lei.
§1° Ficam excepcionados as despesas com a administração e a gestão do Regime, as quais não poderão exceder o limite para as despesas administrativas.
§ 2° O limite para as despesas administrativas referido no parágrafo anterior, denominado de taxa de administração, é de 2% do valor total das remunerações de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS apurado no exercício financeiro anterior.
§3°As despesas excepcionadas pelo §1°, possíveis de serem vinculadas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município, observando o limite estabelecido pelo §2°, deverão ser dimensionadas quando do estudo atuarial anual, de forma que as alíquotas de contribuição definidas permitam o ingresso de recursos suficientes para a sua cobertura.
§4º Fica o RPPS autorizado a constituir reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a Taxa, podendo haver reversão dos saldos remanescentes dos recursos destinados a Reserva Administrativa, apurados ao final de cada exercício, para pagamento dos benefícios do RPPS, mediante prévia aprovação do Conselho Municipal de Previdência.

Art. 2º - Os demais artigos, parágrafos e incisos da Lei nº 1440, de 06 de dezembro de 2018 permanecem inalterados. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei Municipal nº 1578, de 05 de agosto de 2021 e suas alterações.
Prefeitura Municipal de São José dos Ausentes/RS, 25 de agosto de 2022.



Ernesto Valim Boeira
PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se

Everton Becker Boff
Sec. Mun. da Administração, Desporto e Fazenda



